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• O presente relatório (RMA) reúne de forma sintética as informações operacionais,

financeiras, econômicas e processuais da Recuperação Judicial da ÁGUILA

COMÉRCIO DE MALHAS LTDA.

• A apresentação deste relatório é uma das atribuições previstas no art. 22 da Lei

11.101/2005 do administrador judicial, e tem como objetivo garantir ao juízo, ao

Ministério Público, aos credores e a quaisquer interessados informações

relevantes a respeito das atividades da Recuperanda, assim como da execução do

plano de recuperação judicial.

• Os resultados constantes no presente relatório se baseiam no processo de

recuperação judicial e em informações contábeis, financeiras e operacionais

fornecidas pela Recuperanda à administração judicial, as quais são

disponibilizadas juntamente com este relatório e podem ser acessadas nos autos

do incidente autuado para tanto e no site https://scalzilli.com.br.

• As informações jurídicas referem-se à competência de maio de 2024. Já. em relação

aos resultados financeiros/contábeis, estes não puderam ser analisados, dado que

não foram enviados pela Recuperanda, embora reiteradamentesolicitados.

• As informações as quais a administração judicial teve acesso e que foram

utilizadas para elaboração deste relatório não foram alvo de auditoria e não serão

aproveitadas para qualquer outro fim. A responsabilidade técnica pelas

demonstrações contábeis é dos profissionais que as subscrevem, presumindo-se

sua integridade formal e material.

1. Considerações preliminares
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https://scalzilli.com.br/
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• O processo de recuperação judicial foiajuizado em 18 de maio de 2016.

• Em 20 de maio do mesmo ano foi deferido o processamento da recuperação judicial.

• O edital do art. 7º, §1º da Lei 11.101/05 foi disponibilizado em 15de julho de 2016.

• O Plano de Recuperação Judicial foi apresentado para a votação dos credores em 29 de

julho de 2016.

• O edital do art. 7º, §2º da Lei 11.101/05 foi disponibilizado em 23de outubro de 2018.

• O edital de convocação da Assembleia Geral de Credores foi publicado em 01 de

fevereiro de 2019.

• A primeira convocação da Assembleia ocorreu em 19 de março de 2019 e não se

instalou por ausência de quórum.

• Houve a instalação da Assembleia em segunda convocação, no dia 26 de março de

2019, quando o plano de recuperação judicial restou aprovado.

• A aprovação se deu da seguinte forma: 100% Por Cabeça dos créditos da Classe I; por

67,44% dos créditos da Classe III ou 41 de 45 (maioria simples) dos créditos e 100% por

cabeça dos créditos da Classe IV.

• O Plano de Recuperação Judicial foi homologado pelo Juízo Recuperatório no dia 27 de

novembro de 2020.

• Interpostos recursos em relação à decisão que homologou o Plano, sobreveio decisão

nos autos do agravo de instrumento de n. 5029914-48.2022.8.21.7000 declarando nula

a cláusula 3, que versa sobre a forma de pagamento dos credores trabalhistas, dado

que incorreria em tratamento diferenciado a credores da mesma classe, sendo

determinada sua correção.

• O Juízo Recuperacional determinou a intimação da recuperanda para acostar nova

minuta do Plano de Recuperação Judicial, que deve conter nova forma de pagamento

aos credores trabalhista.

• A recuperanda informou que realizará o pagamento integral dos créditos trabalhistas,

não havendo necessidade, portanto, de realização de uma nova AGC.

• Estágio atual: aguardando início do cumprimento do Plano de Recuperação Judicial.

2. Estágio Processual



23/06/2022

Ajuizamento 

3. Cronograma processual
3.1 Processo de recuperação judicial

27/06/2022

22/07/2022
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04/08/2022

Edital do art. 52, § 
1º

13/08/2022

01/10/2022

Apresentação do 
Plano

23/11/2022

Edital convocação 
AGC

21/03/2023

Homologação do 
plano

22/04/2023

Fim do prazo para 
objeções

1ª convocação da 
AGC

2ª convocação da 
AGC e aprovação 

do plano

Deferimento do 
processamento Cumprimento do 

plano

Estágio atual



08/09/2016

Ajuizamento

3. Cronograma processual
3.2 Verificação de créditos
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Edital contendo a 
primeira lista de 

credores (art. 7º, § 
1º)

15/07/2016

31/08/2016

23/10/2018

Fim do prazo 
para 

habilitações e 
divergências

Edital contendo a 
segunda lista de 

credores (art. 7º, § 
2º)

03/11/2018

Fim do prazo para 
impugnações

Estágio atual

Aguardando a 
consolidação do 
Quadro geral de 

Credores



4. Aspectos Jurídicos
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• Não houve movimentação relevante no processo desde a apresentação do último RMA.

PROCESSO PARTE
TRÂNSITO EM 

JULGADO

5029914-48.2022.8.21.7000 ELOISA TEIXEIRA X

5033654-14.2022.8.21.7000
PRECISÃO ADMINISTRAÇÃO E REPRESENTAÇÕES 

LTDA 
X

5047867-25.2022.8.21.7000 UNIÃO - FAZENDA NACIONAL X

70085248367 BANCO BRADESCO S/A X

70085256592 BANCO SAFRA S.A. X

Eventos do Mês

Recursos Conexos



4. Aspectos Jurídicos
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Incidentes processuais

• Lista em anexo.



5. Situação Societária
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CNPJ  
04.315.340/0011-34

Endereço 
Rua Pinheiro Machado, nº 2076, 
Loja 02, Centro, Caxias do Sul, Rio 
Grande do Sul, Brasil. CEP: 95020-
172.

Objeto Social (Principal)
Comércio varejista de artigos do
vestuário e acessórios.

Filial 01
CNPJ 

04.315.340/0009-10

Filial 02
CNPJ 

04.315.340/0026-10
Sede: Avenida Jorge
Amado nº 205, B Subsolo,
Santa Cruz,Gravataí/RS
CEP: 94170-010

Águila Comércio de Malhas LTDA

Capital Social: R$350.000,00

Sede: Avenida Jorge
Amado nº 205, B Subsolo,
Santa Cruz, Gravataí/RS
CEP: 94170-010

Jorge Gilberto Moraes
Sócio administrador

100%

Razão Social
Águila Comércio de Malhas LTDA.

Dados Cadastrais da Matriz



6. Reunião com a Administração
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A Recuperanda enviou a documentação somente no dia da reunião (19/04/2024), o

que impossibilitou a análise e o preenchimento do relatório dentro do prazo

estabelecido. Além disso, o balancete referente à competência de janeiro foi

erroneamente enviado, sendo na verdade o de dezembro. Diante disso, foi enviado

e-mail em 26/04/2024, porém não houve retorno.
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• Sem informações contábeis-financeiras para reportar, pois a

Recuperanda não disponibilizou os respectivos documentos

solicitados.

7. Análise das demonstrações econômico-financeiras
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8. Cumprimento do PRJ

Classe Sub-classe Amortização Deságio Bônus de adimplência Encargos Periodicidade Carência Observação 

Trabalhista
Crédito até 20 

salários mínimos
Pagamento integral em até 1 (um) ano - - - - -

Cláusula anulada. 
Recuperanda infirmou 

que irá realizar 
pagamento integral.
Pagamento deverá 

ocorrer até 19/04/2025.

Trabalhista
Crédito superior 

a 20 salários 
mínimos

O saldo remanescente  será pago de 
forma pro rata pelo fruto da alienação 

de bens 
- - - - -

Cláusula anulada. 
Recuperanda infirmou 

que irá realizar 
pagamento integral. 
Pagamento deverá 

ocorrer até 19/04/2025.

Garantia real -

Pagamento se dará de forma 
progressiva:

a) 1% do valor da dívida a ser pago do 
3º ao 7º ano (por ano)

b) 2% do valor da dívida a ser pago do 
8º ao 12º ano (por ano)

c) 3% do valor da dívida a ser pago do 
13º ao 17º ano (por ano)

d) 70% do valor da dívida no 18º ano. 

- -
TR + 1% a.a.

Anual

24 meses do 
trânsito em 
julgado da 

homologação 
do PRJ

Trânsito em julgado do 
PRJ ocorreu em 

18/04/2024. Iniciou-se, 
portanto, o prazo de 

carência no dia 
199/04/2024. 
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8. Cumprimento do PRJ 

Classe Sub-classe Amortização Deságio Bônus de adimplência Encargos Periodicidade Carência Observação

Quirografário
s

<= R$5.000,00 Pagamento em até 90 dias 
- - - - -

Trânsito em julgado do 
PRJ ocorreu em 

18/04/2024. Iniciou-se, 
portanto, o prazo de 

carência no dia 
199/04/2024. 

Quirografário
s

> R$5.000,00

Pagamento se dará de forma progressivo:
a) 1% do valor da dívida a ser pago do 3º 

ao 7º ano (por ano)
b) 2% do valor da dívida a ser pago do 8º 

ao 12º ano (por ano)
c) 3% do valor da dívida a ser pago do 13º 

ao 17º ano (por ano)
d) 70% do valor da dívida no 18º ano.

- - TR + 1% a.a. Anual

24 meses do 
trânsito em 
julgado da 

homologação do 
PRJ

Trânsito em julgado do 
PRJ ocorreu em 

18/04/2024. Iniciou-se, 
portanto, o prazo de 

carência no dia 
199/04/2024. 
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8. Cumprimento do PRJ

Classe Sub-classe Amortização Deságio Bônus de adimplência Encargos Periodicidade Carência Observação 

ME / EPP <= R$5.000,00 Pagamento em até 90 dias 
- - - - -

Trânsito em julgado do 
PRJ ocorreu em 

18/04/2024. Iniciou-se, 
portanto, o prazo de 

carência no dia 
199/04/2024. 

ME / EPP > R$5.000,00

Pagamento se dará de forma progressivo:
a) 1% do valor da dívida a ser pago do 3º 

ao 7º ano (por ano)
b) 2% do valor da dívida a ser pago do 8º 

ao 12º ano (por ano)
c) 3% do valor da dívida a ser pago do 13º 

ao 17º ano (por ano)
d) 70% do valor da dívida no 18º ano.

- - TR + 1% a.a. Anual

24 meses do 
trânsito em 
julgado da 

homologação do 
PRJ

Trânsito em julgado do 
PRJ ocorreu em 

18/04/2024. Iniciou-se, 
portanto, o prazo de 

carência no dia 
199/04/2024. 



15

9. Checklist 

• No mês de março, a Recuperanda disponibilizou não

disponibilizou a documentação requerida dentro do prazo

estabelecido.
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